
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO: AQUISIÇÃODEVEÍCULOAUTOMOTOR(ZEROQUILÕMETRO)TIPOSUV,
DESTINADO AO TRANSPORTE DE PASSAGEIROS, NO DESLOCAMENTODE
USUARIOSDACASADEAPOIOEMFORTALEZA-CE,SOBRESPONSABILIDADEDA
SECRETARIA DE SAUDE DO MUNICIPIO DE ERERE CEARA, E EM
CONFORMIDADECOMAS QUANTIDADESE ESPECIFICAÇÕESCONSTANTESDO
ANEXOI DO EDITAL.

UNIDADE ADMINISTRATIVA DEMANDANTE: SECRETARIADE SAÚDE(SESA)
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por LOTE;
FATOR SIGILOSO: Em conformidade com o art. 18, parágrafo 10 VI da Lei
14.133/2021
FORNECIMENTO: imediato;
ÓRGÃO: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Pública;
ENTIDADE: unidade de atuação dotada de personalidade jurídica;
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: administração direta e indireta da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive as entidades com personalidade
jurídica de direito privado sob controle do poder público e as fundações por ele
instituídas ou mantidas;
ADMINISTRAÇÃO: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública
atua;
AGENTE PÚBLICO: individuo que, em virtude de eleição, nomeação, designação,
contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato,
cargo, emprego ou função em pessoa jurídica integrante da Administração Pública;
AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decisão;
CONTRATANTE: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsável
pela contratação;
CONTRATADO: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas,
signatária de contrato com a Administração;
LICITANTE: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que
participa ou manifesta a intenção de participar de processo licitatório, sendo-lhe
equiparável, para os fins desta Lei, o fornecedor ou o prestador de serviço que, em
atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta;
SERVIÇO: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada
utilidade, intelectual ou material, de interesse da Administração;
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: conjunto de agentes públicos indicados pela
Administração, em caráter permanente ou especial, com a função de receber,
examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares;
SÍTIO ELETRÔNICO: sítio da internet, certificado digitalmente por autoridade
certificadora, no qual o ente federativo divulga de forma centralizada as informações
e os serviços de governo digital dos seus órgãos e entidades;
REPACTUAÇÃO: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de
contrato utilizada para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão
de obra ou predominância de mão de obra, por meio da análise da variação dos custos
contratuais, devendo estar prevista no edita! com data vinculada à apresentação das
propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo,
à convenção coletiva ou ao dissídío coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado,
para os custos decorrentes da mão de obra;
AGENTE DE CONTRATAÇÃO; pessoa designada pela autoridade competente, entre
servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da
Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar
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----------------~~ ~~~~~:--------------~~~~~.impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras
necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade
conveniada com a prefeitura municipal de Ereré mediante Termo de ApoioTécnico-
Operacional em vigor, https:/Ibllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso
Identificado no link - acesso público.
PME: Prefeitura Municipal de Ereré;
D.O.M.: Diário Oficialdos Municípios;
D.O.E.: Diário Oficialdo Estado.

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL
O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente da
Secretaria requerente, conforme especificação do item abaixo discriminado.

Deverá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tendo
com critério de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da
Lei Federal n° 14.333/2021 de 01 de abril de 2021, Regulamentada pelo Decreto
Municipal n? 003 de 16 de janeiro de 2024, da Lein° 8.078, de 11/09/1990 - Código
de Defesa do Consumidor, LeiComplementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar n" 147 de 07 de Agostode 2014, LeiComplementar n° 155/2016, de
27 de outubro de 2016, LeiFederal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título
VII-Ada Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes.

JUSTIFICATIVA

Aaquisição de veículos destinados ao transporte de passageiros usuários da casa de
apoio na capital, através da Secretaria de Saúde, é importante considerar diversos
aspectos que demonstram a necessidade e a importãncia desta aquisição.

A Casa de Apoioé essencial para fornecer alojamento e suporte a pacientes e seus
acompanhantes que precisam se deslocar de localidades distantes para a capital para
tratamento de saúde. Muitos desses pacientes requerem transporte regular para
acessar serviços médicos especializados, hospitais e clínicas.

A aquisição de veículos modernos e adequados garante um transporte seguro e
confortável,melhorando significativamente a qualidade do atendimento oferecidoaos
usuários. Veículos em boas condições reduzem o risco de atrasos e contratempos que
podem afetar negativamente o tratamento dos pacientes.

Com veículos próprios, a Secretaria de Saúde poderá otimizar o planejamento
logístico das rotas e horários, resultando em uma operação mais eficiente e
econômica. Isso facilita a coordenação direta das viagens e a rápida adaptação às
emergências ou necessidades extraordinárias dos usuários.

A longo prazo, a posse de veículos pode resultar em redução de custos quando
comparado à terceirização constante de serviços de transporte. Além disso, a
manutenção adequada de uma frota própria pode ser mais económica e garantir a
longevidade dos veículos.

Veículos novos e bem equipados proporcioriarn maior segurança aos passageiros,
considerando características como airbags, cintos de segurança adequados, e
sistemas modernos de controle de estabilidade. Isso é particularmente importante
para pacientes que podem estar em condições de saúde frágeis.
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o transporte adequado contribui para o bem-estar mental e emocional dos pacie~tes ..~.
e seus acompanhantes, aliviando o estresse associado ao deslocamento em condições
inadequadas ou inseguras.

Concluindo, a aquisição de veículos específicos para o transporte de passageiros da
Casa de Apoio é uma iniciativa estratégica que visa garantir a dignidade, segurança
e acessibilidade aos serviços de saúde na capital, refletindo o compromisso da
Secretaria de Saúde em oferecer atendimento de qualidade e humanizado.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A descrição da necessidade da contratação e de seus quantitativos encontram -se
pormenorizados em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar (ETP),documento
constitutivo da primeira etapa do planejarnento de contratação.

o objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações PCA e com as
diretrizes de logística sustentável, além de outros instrumentos de planejamento da
Administração.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO AS EXIGÊNCIAS
RELACIONADAS AO SERVIÇO
A descrição da solução como um todo encontra -se pormenorizada em tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar (ETP).

ESPECIFICAÇÃO DO LOTE

LOTE úNICO

ITEM ESPECIFICAÇÁO MíNIMA DO VEICULO QUANT
VEICULO TIPO SUV - ZERO KM; COM CAPACIDADE DE 7 LUGARES INCLUINDO
MOTORISTA E AUXILIAR; MODELO E ANO DE FABRICAÇAO 2024/2024 OU SUPERIOR;
ARO 15; ALTO FALANTES NAS PORTAS; VIDROS ELETRICOS; SISTEMA MULTIMIDIA;

1 AR CONDICIONADO INSTALADO DE FABRICA; FREIOS ABS; MOTOR FLEX 1.0; 01
POTENCIA 111CV; CAMBIO COM NO MINIMO 6 MARCHAS A FRENTE + RE; DIRECAO
HIDRAULlCA, ELETRICA OU ELETRO-HIDRAULlCA; O VEíCULO DEVERA ESTAR
EQUIPADO COM TODOS OS ACESSORIOS EXIGIDOS PELO CONTRAN.

REFERENCIAL DOS PREÇOS
1. - Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo
Setor de Cotação de Preços do Município de EreréjCE, anexadas aos autos deste
processo.

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO
1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federa114.133j2021, poderão
ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
I - unilateralmente pela Administração:

a} quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos
por Lei;

Il- por acordo entre as partes:
a) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço,

bem corno do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da
inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de
circunstãncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a
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correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra
ou serviço;

c) para restabelecer o equilíbrio económico-financeiro inicial do contrato em caso
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei
Federal 14.133, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei
Federal 14.133/2021 não poderão transfigurar o objeto da contratação.
4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos
do contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o
equilíbrio econômico-financeiro inicial.
5. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio económico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo indenizatório.
6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio económico-financeiro deverá ser
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos
do art. 107 da LeiFederal 14.133f2021.
7. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das
prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo
nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que
a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um)mês.

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
1. Aexecução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por O 1 (um)ou mais
fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados
conforme requisitos estabelecidos no art. 7° d Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos
substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com
informações pertinentes a essa atribuição.
2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.
3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que
ultrapasse sua competência.
4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

DA ENTREGA DO OBJETO E DA FORMA DE PAGAMENTO
1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se
submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei N°. 14.133/2021,
inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.
2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados f contratados serão entregues
mediante expedição de ORDENS DE COMPRAS,por parte da administração ao
licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com
a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade
financeira da CONTRATANTE.
2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva
quantidade, devendo ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico,
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seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal.
2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra,
oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão
fornecidos em DO máximo 30 (trinta) dias corridos após emissão de ordem de
compra dos locais definidos pela contratante.
2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil
do fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as
especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos produtos entregues.
2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatório,
no Termo de Referência e observações constantes de sua proposta, bem ainda as
normas técnicas vigentes.
2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal
em nome do da(s) unidade(s) gestora(s) do Município de Ereré/CE.
2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser
requeridas junto a(s)unidade{s) gestora{s).
2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e
exigências especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora
a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação
das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando
rigorosamente as especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse
instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem ainda às
normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de
todos os impostos, taxas e quaisquer ónus de origem federal, estadual e municipal,
bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) Areparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
pelo órgão interessado.
4. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos
serviços executados.
4.1. O "atesto" fica condicionado à verificaçãoda conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.
5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento inícíar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ónus para a Contratante.
6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
6.1. Não produziu os resultados acordados;
6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mínima exigida;
7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção
das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso,
autenticado e juntado ao processo de pagamento.
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8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante
depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela
Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser
efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido, de alguma forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de
encargos moratórios apurados com base na variação do Índice Geral de Preços -
Disponibilidade Interna {IGP-DI),divulgado pela Fundação GetúlioVargas, no período
compreendido entre a data prevista e a do efetivopagamento, adotando-se o critério
"pró-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.
12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste
Contrato por esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os
valores decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

DO PREÇO, REAJUSTE E EQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO
1. Nos termos do art. 25, §7°, da Lei n° 14.133/2021, o presente edital consigna,
como forma de manutenção do equilíbrio econõmico-financeiro do contrato e
reajustamento de preços, o índice do IPCAou outro que houve por substituí-lo, caso
mais favorável à Administração Pública, como critério de atualização monetária.
2. A data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao
licitante vencedor.
3. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo indenizatório. (Art. 131, parágrafo único da Lei 14.133/2021)
4. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econõmico-financeiro deverá ser
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, nos
termos do art. 107 da Lein? 14.133/2021.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo
com este instrumento e seus anexos;
2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;
3. Notificaro contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no
total ou em parte, às suas expensas;
4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo contratado;
5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nO14.133/2021;
6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos neste termo;
7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprlmento de
obrigações pelo contratado;
8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução
do contrato.
8.1. AAdministração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
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9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados
11. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu
acompanhamento e fiscalização conforme lei n° 14.133/21.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Códigode Defesa do Consumidor;
1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da conclusão do serviço, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;
1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual
pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
1.6. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) Certidão Conjunta relativa aos
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidôes que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT;
1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá
onerar o objeto do contrato;
1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto.
1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.
1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.
1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
específicas.
1.11.1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116, parágrafo único da
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1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato.
1.13. Arcar com o õnus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n°
14.133j2021.!.
1.14. Alocaros empregados necessários, comhabilitação e conhecimento adequados,
ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência.
1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene
e disciplina.
1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.
1.17. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais,
ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do
contrato.
1.18. O. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvidona execução
do objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do
contratante.
1.19. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral
de Proteção de Dados, Lein° 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.
1.20 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão
Contratante, nos termos do artigo 70 do Decreto na 7.203, de 2010 cumprir com as
demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.
1.21 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lein° 8.078, de
1990).
1.22- ACONTRATADAfornecera o objeto deste contrato comgarantia de fábrica, sem
limite de quilometragem, para motor e câmbio peio prazo mínimo de O1 (um) ano e
para corrosão peio prazo mínimo de 02 (dois)anos, contados a partir do recebimento
definitivo do objeto, A assistência será prestada pela contratada, ou através de
designação de concessionaria autorizada que esteja localizada no mínimo na cidade
de Erere ou regiõesMetropolita e Capital;
1.23- A Assistência Técnica será prestada diretamente pela CONTRATADA,ou
através de designação de concessionaria autorizada que esteja localizada, ao menos,
na cidade de Erere ou respectiva região metropolitana, e englobara todas as
manutenções preventivas e corretivas, durante o prazo de garantia, de acordo com
os manuais e as normas técnicas especificas, a fim de manter os veículos e
equipamentos em perfeitas condições de uso;
1.24 - Compreende-se a manutenção PREVENTlVA,para os fins a que se destina este
contrato, aquela destinada a recompor os veículos e equipamentos em virtude do
desgaste apresentado ao longodo período da garantia, incluindo a reposição de pegas
e ajustes nos veículos, a ser realizada conforme tabelas de serviços, valores e
periodicidades constantes na proposta da CONTRATADAapresentada no
procedimento licitatórios que originou este contrato;

RUA: PADRE MIGUEL XA VIER DE MORAIS, SIN, CENTRO, ERERE-CE - CEP.: 63470-000
E-MATL~ Jicitacaoerere2021@smail.çom - CNPJ; 12.465.068/0001-25



''?-o DE '-I.

~~~!it: f~:_'~_;E'_~:;;~"~.~~
-1-.2-S---E-n-t-e-n-d-e---se-p-o-rmanutenção CORRETNA, para os fins a que se destiná'··este··//
contrato, aquela destinada a remover os vícios apresentados pelos veículos,
compreendendo substituição de peças, ajustes, reparos e demais correções
necessárias, a ser realizada sem qualquer õnus adicional para a CONTRATANTE;
1.26- AAssistência Técnica utilizara apenas peças e componentes originais;
1.27- O veículo cotado na proposta de preço devem ter suas caracteristicas originais
mantidas, não podendo nenhuma alteração ou adaptação ser realizada de modo a
comprometer o desempenho original de fábrica; devem possuir todos os
equipamentos de série não especificados no Termo de Referenda, mas exigidos peio
CONTRAN.Compete a Secretaria requisitante o desempenho das atividades de
inspeção de veículos automotores, em conjunto com a unidade adquirente, e do seu
emplacamento / registro junto aos órgãos competentes.
1.28- Arcar com todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram do
cumprimento das obrigações assumidas, inclusive aquelas com socorro mecânico,
reboque e eventual deslocamento de técnicos, enquanto perdurar a vigência da
garantia oferecida pela CONTRATADA,de acordo com o manual de garantia;
1.29- Disponibilizar todas as peças de reposição atinentes aos bens contratados no
mercado nacional, por prazo não inferior a 02 (dois) anos, contados da data de
assinatura deste contrato, na forma da Lei Federal n°. 3.078, de 11 de setembro de
1990.

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o
Contratado que:
a) der causa à inexecuçâo parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano àAdministração

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrõnica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) pratícar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
1) praticar ato lesivo previsto no art, 5° da Lei n" 12.846, de 1° de agosto de 2013.
2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas
as seguintes sanções:
2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da
Lei);
2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei);
2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e 1do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §5°, da Lei).
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2.4. Multa:
2.4.1. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez)dias.
2.4.2.5% (cincopor cento) sobre ovalor da contratação, caso a prestação ou entrega
seja realizada de forma incompleta ou em desconformidade com as condições
avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de irregularidade na prestação dos
serviços/entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o .máximo de 10 (dez)
dias.
2.4.3. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução
total do contrato.
2.4.4. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lein. 14.133, de 2021.
3. Aaplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°)
4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7°).
5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).
6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8°).
7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
8. Aaplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n? 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.
10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lein° 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei [art. 159).
11. Apersonalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art.
160).
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de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis)e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no ãmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°
14.133/21.

DA RECISÃO CONTRATUAL
1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que
acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125
da Lein." 14.133/2021;
1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por
prazo superior a 03 (três)meses;
1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa)dias úteis, independentemente
do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente
imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
1.4. Atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas
de obras, serviços ou fornecimentos;
1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou
objeto, para execução de serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais
especificadas no projeto, inclusive devidoa atraso ou descumprimento das obrigações
atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
1.6 As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 1.2, 1.3 e 1.4 observarão
as seguintes disposições:
1.7. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da
ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o
contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha
contribuído;
1.8. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento
das obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o
restabelecimento do equilíbrio económico-financeiro do contrato, na forma da alínea
"d" do inciso II do caput do art. 124 da Lein." 14.133/2021.

DA FRAUDE E DA CORRUpÇÃO
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto
contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no
processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva":causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente,
ás pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
licitatório ou afetar a execução do contrato.
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(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o
organismo financeiro multilateral promover inspeção.
1.1. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção
sobre uma empresa, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em
qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.
1.2. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora comocondição
para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a
ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do
contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do
contrato.
1.3. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas
pertinentes, previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da
empresa contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas,
no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo
financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais
e cíveis.

DO FORO
1 - Fica eleito o foro da Comarca de ERERÉ, Estado do Ceará, para dirimir toda e
qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela
via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.

.J~Of~rpsr;t:lfn~
Secretária Municipal de Saúde

PREFEITURA MUNICIPAL DE ERERÉ
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MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N°. _
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
PREFEITURA MUNICIPAL DE ERERÉ,
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE
_________ , E DO OUTRO
LADO A EMPRESA ,
QUE ASSIM PARA O FIM QUE A
SEGUIR DECLARAM:

PREÂMBULO

A PREFEITURAMUNICIPALDE ERERÉ, através da Secretaria de ,
pessoa jurídica de direito público interno, com sede a , Centro,
Ereré, Ceará, inscrita no CNPJ/MF sob o n° , neste ato
representado pelo (a) Secretário(a) de , Sr.(a) ,
portador(a) do CPF n°. , doravante denominado de CONTRATANTE e,
do outro lado, a empresa , com sede à _
inscrita no CNPJ sob o n°. , representada por ,
portador(a) CPF n°. , ao fim assinado, doravante
denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de PREGÃOELETRÔNICO
N°. , em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n",
14.133/2021 de 1° de abril de 2021 e suas alterações posteriores, supletivamente
pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem
como mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1- Fundamenta-se este contrato no PREGÃOELETRÕNICON° ,
disposições da LeiFederal 14.133/2021 da Lein° 8.078, de 11/09/1990 - Códigode
Defesa do Consumidor, Decreto n° 6.204/07, Lei Complementar n° 123 de 14 de
dezembro de 2006, Lei Complementar n° 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei
Complementar n° 155/2016, de 27 de outubro de 2016, LeiFederal 12.440 de 07 de
julho de 2011 que altera o título VlI-Ada Consolidação das Leisdo Trabalho, e demais
normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1- AQUISIÇÃO DE DE RESPONSABILIDADEDA
SECRETARIA DE , DE ACORDO COM AS
QUANTIDADESE ESPECIFICAÇÕESCONSTANTESNO TERMODE REFERÊNCIA,
ANEXOI DOEDITAL.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO
3.1- ACONTRATANTEpagará à CONTRATADApela execução do objeto deste contrato
o valor global do Lote de R$ ( ), distribuídos
da seguinte forma. (INSERIR PLANILHADE PREÇOS).

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora,
correrão por conta da dotação orçamentária n":

elemento de despesa:
sub elemento de despesa:
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Orçamento Municipal de 20_.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
5.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze)meses contados da assinatura do
contrato, podendo ser prorrogados nos casos citados nos arts. 105 a 107 da Lei
Federal n° 14.133/2021.
5.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado.

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO
6.1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/2021, poderão
ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
I-unilateralmente pela Administração:
a) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de

acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por
Lei;

I1- por acordo entre as partes:
a) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço,

bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da
inaplicabilídade dos termos contratuais originários;

b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a
antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a
correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou
serviço;
c) para restabelecer o equilíbrio económico-financeiro inicial do contrato em caso de
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição
objetiva de risco estabelecida no contrato.

6.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei
Federal 14.133, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
6.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei
Federal 14.133/2021 não poderão transfigurar o objeto da contratação.
6.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos
do contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o
equilíbrio econômico-financeiro inicial.
6.5. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo indenizatório.
6.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos
do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021.
6.7. Aformalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das
prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo
nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que
a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um)mês.
6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou
mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados
conforme requisitos estabelecidos no art. 7° d Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos
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substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com
informações pertinentes a essa atribuição.
6.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.
6.10. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que
ultrapasse sua competência.
6.11. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e
de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.
6.12. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste artigo, deverão
ser observadas as seguintes regras:
I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva
pela veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de
compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e
exclusiva de fiscal de contrato;
II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato,
nos limites das informações recebidas do terceiro contratado.
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por O1 (um) ou
mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados
conforme requisitos estabelecidos no art. 7° d Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos
substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com
informações pertinentes a essa atribuição.
7.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.
7.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que
ultrapasse sua competência.
7.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

CLÁUSULA OITAVA- PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS PRODUTOS, DA
FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILÍBRlO ECONÕMICO FINANCEIRO
8.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se
submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei N°. 14.133/2021,
inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.
8.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão
entregues mediante expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da
administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a serem
entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
8.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva
quantidade, devendo ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico,
ou enviada via fac-simile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via e-rnaíl ao
seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal.
8.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra,
oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão
fornecidos em no máximo 60 (sessenta) dias corridos após emissão de ordem de
compra dos locais definidos pela contratante.

RUA: PADRE MIGUEL XAVIER DE MORAIS, SfN, CENTRO, ERERE-CE - CEP.: 63470-000
E-MAIL: Iicitacaocrcrc2021@gmai1.com - CNPJ: 12.465.068/0001.25



------------------~ ~~~~~~:--------------------~~8.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil
do fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as
especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos produtos entregues.
8.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatório,
no Termo de Referência e observações constantes de sua proposta, bem ainda as
normas técnicas vigentes.
8.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal
em nome do da{s)unidade{s) gestora(s) do Município de EreréfCE.
8.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser
requeridas junto als) unidade(s) gestora(s).
8.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e
exigências especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora
a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação
das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
8.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando
rigorosamente as especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse
instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem ainda às
normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de
todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal,
bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
pelo órgão interessado.
8.4. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente,
da Nota FiscaljFatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos
serviços executados.
8.4.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.
8.5. Havendo erro na apresentação da Nota FiscaljFatura ou dos documentos
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada provídencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
8.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
8.6.1. Não produziu os resultados acordados;
8.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mínima exigida;
8.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a
manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser
impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
8.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante
depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela
Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
8.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
8.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser
efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
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~------------~--~~~:~~---------------------===8.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido, de alguma forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de
encargos moratórios apurados com base na variação do Índice Geral de Preços -
Disponibilidade Interna (IGP-DI),divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no peno do
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério
"pró-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.
8.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste
Contrato por esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
8.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os
valores decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.
8.14. Nos termos do art. 25, §7°, da Lei n° 14.133/2021, o presente edita! consigna,
como forma de manutenção do equilíbrio econõmico-financeiro do contrato e
reajustamento de preços, o índice do IPCAou outro que houve por substituí-lo, caso
mais favorável à Administração Pública, como critério de atualização monetária.
8.15. A data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao
licitante vencedor.
8.16. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo indenizatório. (art. 131, parágrafo único da Lei 14.133/2021)
8.17. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, nos
termos do art. 107 da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o

Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano àAdministração

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;
1) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atas ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
1) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n? 12.846, de 1° de agosto de 2013.
9.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas
as seguintes sanções:
9.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §2°, da Lei);
9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei);
9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e 1do subitem acima deste Contrato. bem
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-c-o-m-o-n-a-s-al-:-í-n-e-a-s-'b-,-c,d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade màis-"'/
grave (art. 156, §5°, da Lei).
9.2.4. Multa:
9.2.4.1. moratória de 0,5 % (cincodécimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez)dias.
9.2.4.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou
entrega seja realizada de forma incompleta ou em desconformidade com as
condições avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de irregularidade na
prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo
de 10 (dez)dias.
9.2.4.3. 10% (dezpor cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução
total do contrato.
9.2.4.4. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lein. 14.133, de 202l.
9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art.
156, §9°)
9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7°).
9.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).
9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8°).
9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
9.8. Aaplicação das sanções realízar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
9.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021,
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
9.11. Apersonalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
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o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art.
160).
9.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
9.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°
14.133/2l.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de
acordo com este instrumento e seus anexos;
10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;
10.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo contratado;
10.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133/2021;
10.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos neste termo;
10.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de
obrigações pelo contratado;
10.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução
do contrato.
10.8.1. AAdministração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
10.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio económico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze)dias.
10.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados
10.11. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
10.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu
acompanhamento e fiscalização conforme lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir
dispostas:
11.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
o Códigode Defesa do Consumidor;
11.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da conclusão do serviço, os motivos que impossibilitem o
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11.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato
ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;
11.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se
verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;
11.1.5. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
11.1.6. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) Certidão Conjunta relativa
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS- CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT;
11.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá
onerar o objeto do contrato;
11.1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do
objeto.
11.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.
11.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.
11.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz, bem comoas reservas de cargos previstas em outras normas
especificas.
11.1.12. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116, parágrafo único da
Lei n" 14.133/2021.
11.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato.
1.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementa-Ios, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, lI, d, da Lei n°
14.133/2021-,-
11.1.5. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência.
11.1.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
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limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene
e disciplina.
1.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.
1.1.18. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais,
ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do
contrato.
1.1.19. O. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvidona execução
do objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do
contratante.
1.1.20. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na LeiGeral
de Proteção de Dados, Lein° 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.
11.1.21 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar
de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão
Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010 cumprir com as
demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.
11.1.22. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Leina 8.078, de
1990).
11.1.22- A CONTRATADAfornecera o objeto deste contrato com garantia de fábrica,
sem limite de quilometragem, para motor e câmbio peio prazo mínimo de O 1 (um) ano
e para corrosão peio prazo mínimo de 02 (dois)anos, contados a partir do recebimento
definitivo do objeto, A assistência será prestada pela contratada, ou através de
designação de concessionaria autorizada que esteja localizada no mínimo na cidade
de Erere ou regiões Metropolita e Capital;
11.1.23- A Assistência Técnica será prestada diretamente pela CONTRATADA,ou
através de designação de concessionaria autorizada que esteja localizada, ao menos,
na cidade de Erere ou respectiva região metropolitana, e englobara todas as
manutenções preventivas e corretivas, durante o prazo de garantia, de acordo com
os manuais e as normas técnicas especificas, a fim de manter os veículos e
equipamentos em perfeitas condições de uso;
11.1.24 - Compreende-se a manutenção PREVENTIVA,para os fins a que se destina
este contrato, aquela destinada a recompor os veículos e equipamentos em virtude
do desgaste apresentado ao longo do período da garantia, incluindo a reposição de
pegas e ajustes nos veículos, a ser realizada conforme tabelas de serviços, valores e
periodicidades constantes na proposta da CONTRATADAapresentada no
procedimento lícitatórios que originou este contrato;
11.1.25- Entende-se por manutenção CORRETIVA,para os fins a que se destina este
contrato, aquela destinada a remover os vícios apresentados pelos veículos,
compreendendo substituição de peças, ajustes, reparos e demais correções
necessárias, a ser realizada sem qualquer ónus adicional para a CONTRATANTE;
11.1.26- AAssistência Técnica utilizara apenas peças e componentes originais;
11.1.27- O veículo cotado na proposta de preço devem ter suas características
originais mantidas, não podendo nenhuma alteração ou adaptação ser realizada de
modo a comprometer o desempenho original de fábrica; devem possuir todos os
equipamentos de série não especificados no Termo de Referenda, mas exigidos peio
CONTRAN.Compete a Secretaria requisitante o desempenho das atividades de
inspeção de veículos automotores, em conjunto com a unidade adquirente, e do seu
emplacamento I registro junto aos órgãos competentes.
11.1.28- Arcar com todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram do
cumprimento das obrigações assumidas, inclusive aquelas com socorro mecânico,
reboque e eventual deslocamento de técnicos, enquanto perdurar a vigência da
garantia oferecida pela CONTRATADA,de acordo com o manual de garantia;
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11.1.29- Disponibilizar todas as peças de reposição atinentes aos bens contràtados.>"
no mercado nacional, por prazo não inferior a 02 (dois) anos, contados da data de
assinatura deste contrato, na forma da Lei Federal n°. 3.078, de 11 de setembro de
1990.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto
contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no
processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente,
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o
organismo financeiro multilateral promover inspeção.
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção
sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga de contratos financiados pelo
organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa,
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local
de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e
à execução do contrato.
12.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas
pertinentes, previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da
empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato
financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas
administrativas, criminais e cíveís.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma
das ocorrências
13.1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
13.1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que
acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125
da Lei n.? 14.133/2021;
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prazo superior a 03 (três) meses;
13.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis,
independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
13.1.4. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas
de obras, serviços ou fornecimentos;
13.1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou
objeto, para execução de serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais
especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações
atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
13.2. As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4
observarão as seguintes disposições:
13.2.1. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação
da ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o
contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha
contribuído;
13.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento
das obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o
restabelecimento do equilíbrio económico-financeiro do contrato, na forma da alínea
"d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n." 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS MULTAS
14.1. Pelo atraso injustificado na execução do serviço, será aplicada multa de 0,1%
(zerovírgula um por cento) ao dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato.
14.2. Pelo atraso injustificado na execução do serviço superior a 30 (trinta) dias,
contados do termo de ordem de serviço, será aplicada mu1ta de 0,5% (zero vírgu1a
cinco por cento) ao dia de atraso, desde o primeiro dia de atraso, calculado sobre o
valor total do contrato.
14.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas
contratuais que não aquelas relacionadas ao atraso na execução do serviço, será
aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato.
14.4. A multa não impede que o CONTRATANTErescinda unilateralmente este
contrato e aplique outras sanções.
14.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nos
pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE,inclusive de eventual
garantia prestada, ou cobrada judicialmente.
14.6. Da aplicação de qualquer multa será a CONTRATADAintimada para recolhê-la
aos cofres do CONTRATANTEno prazo de 30 (trinta) dias úteis.
14.7. O montante de multas aplicadas à CONTRATADAnão poderá u1trapassar a
30% (trinta por cento) do valor global do contrato, nos termos do art. 156, §3°, da
Lei n" 14.133/2021

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1. Para as situações não previstas neste contrato, aplicar-se-a o regramento dado
pela Lein." 14.133/2021, no que ela prever, bem como demais legislações pertinentes
ao objeto deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLlCIZAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP),na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021,
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8°, §2°, da Lei n.
12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, incíso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA EXTINÇÁO DO CONTRATO
17.1. Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirão motivos para
extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:
1-não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;
II-desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada
para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
IlI-alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que
restrinja sua capacidade de concluir o contrato;
IV-decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou
falecimento do contratado;
V-caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução
do contrato;
VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da
entidade contratante;
VII- não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei,
bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.
17.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
1- supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que
acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art.
125 da Lei 14.133/2021
11-suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por
prazo superior a 03 (três) meses;
IlI-repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis,
independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas
de obras, serviços ou fornecimentos;
V-não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou
objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais
naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das
obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação,
a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
17.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos 11,III e IVdo item 17.2.
Observarão as seguintes disposições:
1- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da
ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o
contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha
contribuído;
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento
do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso 11
do caput do art. 124 da Lei 14.133/202l.
17.4. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021 deverão
ser notificados pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
17.5. A extinção do contrato poderá ser:
1- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
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III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória
ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
17.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
17.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado
será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá
direito a:
1-devolução da garantia;
I1- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
1Il- pagamento do custo da desmobilização.
17.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021, as seguintes consequências
1- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar,
por ato próprio da Administração;
II- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material
e do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;
I1I- execução da garantia contratual para:
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuizos decorrentes da não
execução;
b] pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela
seguradora, quando cabível;
IV-retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos
causados à Administração Pública e das multas aplicadas.
17.8.1. Na hipótese do inciso 11do caput do item 17.3, o ato deverá ser precedido de
autorização expressa do secretário(a) municipal competente.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
18.1. CULPAEXCLUSIVADA ADMINISTRAÇÃO:Quando a extinção decorrer de
culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
18.1.1. Devolução da garantia (se for o caso);
18.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
18.1.3. Pagamento do custo da desmobilização.
18.2. DETERMINADAUNILATERALMENTEPELA ADMINISTRAÇÃO:A extinção
determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das
sanções previstas neste edital, as seguintes consequências:
18.2.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se
encontrar, por ato próprio da Administração;
18.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do
material e do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua
continuidade.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA NULIDADE CONTRATUAL
19.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução
contratual, caso não seja possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão da
execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na
hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, entre outros,
dos seguintes aspectos:
19.2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruíção dos
beneficios do objeto do contrato;
19.3. Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do
atraso na fruição dos benefícios do objeto do contrato;
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19.4. Motivação social e ambiental do contrato;
19.5. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas;
19.6. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados;
19.7. Despesa inerente à desmobilização e ao posterior retomo às atividades;
19.8. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o
saneamento dos indícios de irregularidades apontados;
19.9. Custo total e estágio de execução fisica e financeira dos contratos, dos
convênios, das obras ou das parcelas envolvidas;
19.10. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisação;
19.11. Custo para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato;
19.12. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação.
19.13. Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o
poder público deverá optar pela continuidade do contrato e pela solução da
irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prejuízo da apuração
de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis.
19.14. A declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia
do interesse público envolvido, na forma do art. 147 da Lei n." 14.133/2021, e
operará retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato deveria
produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos.
19.15. Caso não seja possível o retomo à situação fática anterior, a nulidade será
resolvida pela indenização por perdas e danos, sem prejuízo da apuração de
responsabilidade e aplicação das penalidades cabíveis.
19.16. A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado
pelo que houver executado até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem
como por outros prejuízos regularmente comprovados, desde que não lhe seja
imputável, e será promovida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa.
19.17. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto
e sem a indicação dos créditos orçamentários para pagamento das parcelas
contratuais vincendas no exercício em que for realizada a contratação sob pena de
nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa.

Parágrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à
continuidade da atividade administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em
momento futuro, suficiente para efetuar nova contratação, por prazo de até 06 (seis)
meses, prorrogável uma única vez.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO
20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de ERERÉ - CE, para dirimir
quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via
administrativa, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que
seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes
assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02
(duas) testemunhas idôneas que também o assinam, para que surta seus jurídicos e
legais efeitos.

ERERÉ - CE, __ de de __

CONTRATANTE

RUA: PADRE MIGUEL XAVIER DE MORAIS, SIN, CENTRO, ERERE-CE - CEP.! 63470-000
E-MAIL:licitacaoerere2021@gmail.com - CNPJ: 12.465.068/0001-25



-----------------~ ~~~~~~:------------------~~
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

L
CPF N. 0 _

2.
CPF N. o _

RUA: PADRE MIGUEL XAVIER DE MORAIS, SIN, CENTRO, ERERE-CE - CEP.: 63470-000
E-MAIL: licitacaoerere2021@gmaiLcom-CNPJ: 12.465.068/0001-25



Prefeitura de ,______________~ ~~o~:Jl~:
ANEXO 111

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N.o _

A empresa inscrita no CNPJ n. o
_______ , com sede , declara, sob as
penas da lei, que atenderá às exigências do Edital no que se refere
a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira,
e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade
Social, FGTSe a CNDT.

_____ de de 20_

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

RUA: PADRE MIGUEL XAVIER DE MORAIS, SIN, CENTRO, ERERE-CE - CEP.: 63470-000
E-MAJL; licitacaoerere2021@gmail.com - CNPJ: 12.465.068/0001-25



_______________~ ~Jt~Jt~: ~~~
ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO ELETRÔNICO N.o -----------------

A empresa , inscrita no CNPJ n.o
_____________, com sede , declara, sob as
penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos
para sua habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

__________ de de 20__

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

RUA: PADRE MIGUEL XAVIER DE MORAIS, SIN, CENTRO, ERERE-CE - CEP.: 63470-000
E-MAIL: licitacaoerere2021@gmail.com - CNPJ: 12.465.068/0001-25



Prefeitura de ,

---------------~ ~~~~~~:----------------~~
ANEXO V

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO
7° DA CF

A empresa , CNPJ n°. _
com sede declara, em atendimento
ao previsto no edital de Pregão Eletrônico n.? _
sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa
prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório,
junto ao Município de Ereré, Estado do Ceará, que, em
cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999,
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII,do artigo
79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

_________ de de 20_

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz,
desde que maior de 14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

RUA: PADRE MIGUEL XAVIER DE MORAIS, SIN, CENTRO, ERERE-CE - CEP.: 63470-000
E-MAIL: licitacaoerere2021@gmail.com-CNPJ: 12.465.068/0001-25



---------------~ ~~~~~:----------------~~
ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE
MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRÔNICO N° _

A empresa , CNPJ n. o ,

com sede , Declaro (amos) para todos
os fins de direito, especificamente para participação de licitação
na modalidade de pregão, que estou (amos) sob o regime de
microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do
disposto na Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006,
alterada pela Lei Complementar n" 147, de 07 de Agosto de 2014 e
Lei Complementar n? 155/2016, de 27 de outubro de 2016.

________ , _ de de 20_

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do
Declarante)

RUA: PADRE MIGUEL XAVIER DE MORAIS, SIN, CENTRO, ERERE-CE - CEP.; 63470-000
E-MAIL: licitacaoererc2021@gmail.com - CNPJ: 12.465.068/0001-25



---------------~ ~~~~----------------~~

ANEXO VII (*)

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM O
MUNICíPIO DE ERERÉ

PREGÃO ELETRÔNICO N° ------------------------

Eu, portador(a) do RG n°
e CPF n° residente e

domiciliado(a) à ocupante do cargo de
______________ , da empresa , inscrita com
o CNPJ n° , com sede à
_____________________, declaro para os devidos fins que não
tenho nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza,
com a Prefeitura Municipal de Ereré.

________ , __ de __ de 20 _

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

f*) ADeclaração será para todos os sócios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o
caso.

RUA: PADRE MIGUEL XAVIER DE MORAIS, SIN, CENTRO, ERERE-CE - CEP.: 63470-000
E-MAIL: licitacaoerere202l@gmail.com - CNPJ: 12.465.068/0001-25



-----------------~ ~~~~~:----------------_.,~,~~
ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO ~ _

Eu, , portador(a) do RGn° _
como representante devidamente constituído

inscrita com o
da empresa

CNPJ n°
____________ , com sede à , declaro, sob
as penas da lei, em especial o art. 299 do CódigoPenal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi
elaborada de maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta
não foi,no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão
Eletrônico de nO, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b)a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão
Eletrônico de n" , não foi informada, discutida ou recebida de
qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de n°
_______ , por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na
decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão
Eletrônico de n? , quanto a participar ou não da referida
licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão
Eletrônico de n° , não será, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante
potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de n° , antes da
adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão
Eletrônico de n? , não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de

(Órgão licitante) antes da abertura oficial das
propostas; e,

(i) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que
detém plenos poderes e informações para firmá-la.

_____ , _ de de 20__

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

RUA: PADRE MIGUEL XAVIER DE MORAIS, S/N, CENTRO, ERERE-CE- CEP.: 63470-000
E-MAIL: licitacaoerere2021@gmaiI.com - CNPJ: 12.465.068/0001-25



---------------~ ~~~~~~:--------------~---
ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS

PREGÃO ELETRÔNICO N° _

Eu, portador(a) do RG n°
e CPF n° residente e

domiciliado{a) à ocupante do cargo de
____________ , da empresa , inscrita com
o CNPJ n° , com sede a
___________ , declaro para os devidos fins que tenho
toda documentação apresentada neste certame está em
conformidade com art. 63, I, da Lein° 14.133/2021, de 1° de Abril
de 2021.

______ , __ de __ de 20__

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

RUA: PADRE MIGUEL XAVIER DE MORAIS, SIN, CENTRO. ERERE-CE - CEP_: 63470-000
E-MAIL: licitacaoerere2021@gmail.com - CNPJ: 12.465.068/0001-25


